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IV — Da regra anterior deduz-se O que mais nos in- 
teressa: a obrigação principal e característica do 
empregado é a de colocar suas energias à dispo- 
sição de quem o contratou. A do empregador 
é a de pagar o salário na forma e na quantida- 
de estipulada ou imposta. A retribuição depen- 
de, principalmente, da condição de empregado. 
Via de regra, também, da prestação efetiva de 
trabalho. Excepcionalmente poderá dela pres- 







cindir, se assim for previsto pelo contrato ou 
por normas públicas, 


14 — DEFINIÇÃO DE SALÁRIO. Inúmeros autores tem definido o 
que seja salário, procurando vencer as dificuldades decorrentes 
do seu comi esto teórico não estratifii ado Ao nosso ver BORTO. 
LOTTO figura entre os que conseguiram encontrar uma defini- 
ção aceitável; “a retribuição é o comple xo de emolumentos que 
o operário ou empregado recebe do dador de trabalho, qua 
compensação de sua prestação, fornecida no interesse da empre- 


sa, da qual cle depende” (40) “4 | 

O pensamento de BORTOLLOTO coincide com 0 de LES. | 
CUDIER que, ao explicar a noção de assalariado, diz er suma 
divíduo cujo trabalho é o seu principal meio de ço do 
trabalho que lhe é obrigatório e realizado sob a pc | 
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(40) Obr. cit. 143. 
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persistente . 


— Fntre nós, por exemplo, no que diz respeito ao Direito do 

Tr balho, êle surgiu de cima para baixo quando o terreno era 

eanício. mas sem que crescesse, lenta e seguramente, de semente 

plantada e criada expontaneamente pelos próprios interessados. 

É bem verdade que a renovação se fez sem grandes cho- 

à ques e resistências, porém mais em virtude da inércia ; = libe- 
ralismo sentimental dos atingidos pela legislação trabalhista, do 
que em virtude da sintonização do movimento legislativo com & 
realidade brasileira. 


Além das consequências econômicas pouco defensáveis que 





tal fenômeno provoca, hã a considerar, como tator pouco reco- 


| mendável, a falta de critério científico na promulgação das leis, 
mnúmeras, sem Coesão. devido. PELO ipalmente a terem recebido 
inspiração de motivos politu Os 0OCaSLOnaIs E subi Cr tdos Não 
admira, portanto, ainda falamos do Brasil, que o nosso direito 
positivo do trabalho assuma fisionomia de “direito teórico”, 
com baixo coeficiente de aplicação C ainda carec edor de unida- 

de sistemática razoável. 
Uma observação previa ao confronto da legislação compa- 

rada deve ser feita. 
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Distingue-se nitidamente, em quase tódas legislações, que 

o conceito de salario, para os ejeitos contratuais ou da relação 
de emprêgo, é menos lato que o determinado pelas normas es- 
pecificas do seguro social, Sendo certa a opinião de alguns que 
o Direito do Trabalho tende a se converter em sistema amplo de 
urança social, poder-se-á afirmar que as leis previdenciais, ao 
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| u o salário, estão, a respeito, apressando tal proces- 
so evolutivo. Na verdade, a noção de retribuição para fins do 
Ea uro social ultrapassa à adotada pela legislação do trabalho 

* propriamente dita, mas a esta influencia de modo a permitir ”. F 
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limentos ou uso de habitação (artigo 37, b, in fine). 
O utra lei argentina do seguro social adota um conceito am- 


É dis amplo de «alário. Trata-se do decreto 31.665/44 sôbre 


e — a organização do sistema previdencial para o pessoal do comér- 
| cio, atividades afins e civis; o qual estabelece no seu artigo 13; 
“Entende-se por remuneração tôda retribuição de serviços, em 
dinheiro, espécies, alimentos, uso de habitação, seja a título de 
soldos, salários, comissões, viáticos, participação nos lucros, quo- 
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aa é 












tas, gorgêtas ou qualquer outra forma de retribuição.” Vê-se 
que a intenção do legislador foi a de fazer incidir o desconto 
legal sobre a totalidade dos —“mi£ressos conseguidos pelo em- 
pregado, não hesitando, para tanto. em adotar um criterio abso- 
luto, sem limitações de qualquer natureza. 

A lei 11.729, de 1934, que modificou o Código Comercial, 
contém várias disposições sôbre remuneração (artigo 155, so- 
bre reparação de acidentes: 157, 2.º, 3.º, sôbre aviso prévio 
e indenização por despedida: 160, sobre anotações em livros 
especiais). 

O conceito adotado é amplo, e compr ende, além do paga- 
mento em dinheiro = CS per 1. COMISSÕES gratificações, outros 
meios de remuneração. 

Outra lei mais recente. o decreto-lei 33.302, sôbre aumen- 
- tos de emergência de salários, segue igual orientação ao defimir 
(artigo 2. “4 o que seja salário: 
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Da mais casuístico: “Remuneração 
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1 pagames ; participações nos lucros, quanas tive. 
+». A lei, como se vê, é falha. Não pre. 
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ás CHILE (45) — O Código do Trabalho. no capitulo das re. 
“pn define várias espécies salariais: sóldo, sóbre-sóldo, 
— Alei chilena é fertil e contém interessantes disposições, as 
quais serão objeto de nosso exame quando tratarmos, detalha- 
| damente, das gratificações e particiapções. 
| Soldo é o estipêndio fixo, pago em períodos iguais e deter. 
| minados no contrato, que o empregado recebe do empregador 
| pela prestação de seus serviços. Como soldo se compreendem 
| também os “benefícios” concedidos pelo empregador, em for- 
| ma de casa-habitação, luz, combustível. 
| enfim prestações “in natura” : 
| O código chileno considera como 
ção das horas extraordinárias, o que m 
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| » A, [ i hr Fa Ê fria TH, mi 1 
tos ou 1% Fater normal” a | 










| - Portugues, CUin a 
CE pa Jo ariira 14 
a dj] Vigor nos servicos apri olas, def aii 
“certa retribuiça do relativa à caí la | ÚUCiine e 1] Mo en ALE 
da dia | 
direito quem pres la Servic, | UU] Í ao à hora Il ue Lei 
| Ja SSH [H ra: | | , 11] 
Ear dia, ou hora Por hora”. 0) Códio io mira individuo dia 
diz que “ | “Uodig Es 
* que “o Preço da retrik So Rio 1.393, 8 qn: 
à | TT o presy | Unico | 
(87) 


“empre “Stpulado 


“sa 


| “Derecho = Derecho Es 
Per 1922.47. lávi ho Social Pano] de) Trabai, 
nro Velmtic lários — PEREZ BOTI A AO HINOJOSA do — 1996-64 
— du Travali E 


— EI , GRA. 
de 1 me 30 Ei Contrat E 
— Sério q tlSacion ga ta STS EI pe Ntrato q "ato de Tra. 
leg IM, sir ER = LOP Z NUNEz e Trabajo a 
z Ei * “Ureay In 
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: 1SÕES. Em rápido resumo, pode-se afirmar «q. 
ES aa legislações considerarem o salário cor iai 
RR oriunda do contrato individual de trabalho: q; Contra. 

Já n O: re E ra 

— o pagamento em dinheiro a E Htitidada e, também, incorpo 
| lário várias parcelas cujo quantum” é 





pn ao sá aleatório. De um modo geral à, POr naty. 

eo LO ) a de R e! , 
rêsa, variável E a á imples habitualidade ca ços Cr. 
tério de considerar a simpic Paz de carac. 


mo salário certos pagamentos feitos ao empr 


barisar SO | Divergem, contudo, as legialaeã Dog 
«ob diversos títulos. bMivergem, + AP Gs AÇÕES, à res. 
naturêsa jurídica das gorgetas, dos adicionais de horas 


ou noturnas. Ê sobre o caráter jurídico de Certos pa 
pendentes da prestação parcial de trabalho, 


peito da 
anormais 
gamentos in de 





4 io OM a 
(58) O artigo Zi É do O die cl , 4858401 Ut fine ê co 


trato de trabalho: “é um convênio de d n! s. segundo o qual a 
das partes (a que contrata seus servicos) | | mão de obra & ONST CAS- 
ipatrão) mediante salário”. Consultor: Pri ie Derecho Soviético  — ê 
TRO — LOM, Divulgação Marxista | LU) Novembro — 1945, Legislação 


alho na Rússia Soviética — D. LACERDA 
E 
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| 50 — SALÁRIOS QUANTO AO MODO DE AFERIÇÃO: 


SALÁRIO POR UNIDADE DE TEMPO. É o salário, 
do segundo a duração do trabalho. Sendo em E pp. 
gasto pres estação não sofre influência direta do renda 
empregado, nem tão pouco do resultado obti Te im o 
É divisível, podendo-se afir º oblido pelo empregador. 
TR dei E rmar que e a contraprestação tinira 
do contrato de trabalho e, por isto mesmo, constitui a forma ERR 
usual do pagamento do trabalho subordinado. “Ra | 


O salário é estipulado de acôrdo com unidades temporais 
hora, dia, semana, 





quinzena, mês ou tempo superior no caso de 
gratificações, participações, etc. .. -). Qualquer variação do sa- 
lário é medida pela quantidade de tempo que o empregado estre- 
ve à disposição ou a serviço do empregador. À proporção entre 
a prestação e a contraprestação se realiza através da duração de | 
trabalho, e não segundo o rendimento dêste. 


«sa 


O salário por unidade de tempo é sempre “intuito perso- 
nae”, o que decorre de sua própria natureza. O empregado não 
pode, a seu talante, se fazer substituir na execução do trabalho. 
Com efeito. não seria admissível que a pessõôa contratada por 
tempo pudesse, sem quebra do vinculo contraido, deixar de cum: 
prir pessoalmente a obrigação principal assumida para com O 
empregador. A remuneração por unidade de tempo implica e 
reconhecimento de qualidades pessoais do empregado, as q 
são fiadoras da melhor e maior produção possível. Além do 


mais, admitir a substituição, à revelia da empresa, seria SST 
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a bstituição do empregado 
| do aceita pelo em. . 


















] % já ps d que 
Concluímos PF , válida quan 





do o é quase sempre 0 preferido 
| F do, á salário por RT fred determinar conoretamentie o resul. 
FE | em que é imP a apreciação subjetiva do ea 
tado do trabalho, e quan do & necessidade de perfeição 

ou quando êste depende 


] tância; quan 

dor é fator de Ei dação, 
O duos Jor da intensidade do esforço 

de salário é devida tam: 


nr unidade de temF 








RR =nas à do Y 
sobrepõe-se à | E vá 
dai gia Ds dêsse Upo 
DO Aa O mais intelectualizado 
bem ao tato & | 


cão às func 
am relação à funç 
mumente em : 
e CO a boa marcha da 


des administrati- 

ontec 

o que acon E. 

vas, entendidas como tais aque 

não são diretamen 

Três as que não são t 

je, nas organizações industriais, ue | 

(ques, el ma () HM as0a| eli + rMmtorao perc ebet 
nharem por peça ou taréta, pt | 


por unidade de tempo a 


é A = À 2. rlidi =| "f | | E v | T a OT 
As formas assumidas pelo salario são 1 | per 
les práticas. Nenhuma modali. 


las ne essárias 
te produtivas Lanto assim 


feitas, e inspiradas po! pecessida( 


dade de salário pode ser considerada co Itima palavra, É 

todos sabem quanto 5 tem escrito s o justa e so 

bre a necessidade de abolição do salaria! | tural que mun 

tos tenham descoberto vantagen cu em cada uma É 

das modalidades de retribuição | 
51 — VANTAGENS E INCONVENIENTES nvemeências | 

que a remuneração por tempo apresenta | OS enumerar: 

a melhoria da qualidade do trabalho porqui pregado tendo 

seu salário fixo não se apressa iniútilmente tornando mais im: 

perfeito o que produz; evita o Perigo do excessivo desgaste de 

energias porquê o trabalho prejudicial à pessôa do empregado 


T ENC j  patimii! B 
não encontra o estimulo natural do pagam nto mais elevado: 


cria maior solidariedade na produção, fa 


S | orecendo a coordena: 
ção das atividades já que cada « 


mpregado não fica propenso à 
De 


(1) SCHLOSS, BALLELA, OVIFDO BOTIJA, obr. cit 
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Vários inconveni | 
| *emientes p; | 
E es Podem ser apontados: a retribuição 
temporal diminui o estímulo do empregad 
E a E Pregado em ascender na em: 
Pp Vê € Telaxa O rítimo de seu rendimento de trabalho; exime 
maiores gastos por parte do empregador com a fiscalização ” 
a a) = - = - “a ! eo O) 
trabalho executado: dá lugar a que se não disto 
objetivo e automáti | oa Do de Ha 
À 5 y omático, o trabalhador mais produtivo do Raio 
gente, além de outras desvantagens semelhantes. 

O salário por unidade de toma 
ho por unidade de té mpo, segundo alguns autores co. 
mo BOTIJA. pode “Cr puro ou com garantia. No primeiro nada 
mais se exige do empre por sua forca trabalha à dispo- 
O salário por tempo com garantia ou impuro 
uma forma mixta porquê o trabalhador se compro- 
mete a produzir um mínimo prefixado de peças, 

O salário por tempo tende a desaparecer como unico. À 
orientação mod: ha se caracl: 


gado que 
> sição da emprêsa, 


é na verdade 


Tiza pela sua complementação me. 


diante parcelas secundárias ou variáveis. 


da — SALÁRIOS POR OBRA OU POR PEÇA (' 


cottimo”, “destajo”, 
“QUA piéces” etc. 


-) Nesta modalidade de retribuição o que 
importa diretamente é a produtividade do trabalhador, ou seja 
o resultado positivo do seu rendimento. O salário é pago segun: 
do o que o operário realiza, À energia que êle dispende é me- 
dida pela produção resultante. O tempo gasto pelo trabalhador 
tem importância secundária, À quantidade resultante do trabalho 
e o fator principal para determinação do salário. À expressão 
salário por unidade de obra é bem própria quando se trata E 

trabalho exclusiva ou preponderantemente manual. Quando t | 
não se dá preferimos a expressão por unidade de qe 

bora tal modalidade seja espécie daqueloutra que € Ge 
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Ds E DESVANTAGENS. E' tão distinta a retri- 
DO meme em inconvenientes da segunda, e vice 
“a Na verdade, em ambas as formas, tanto o tempo gasto 
Ein do trabalho como o resultado obtido, são conside- 


) e miga “mm - 
do : o Poa E 


















v “modalidade se distingue da outra conforme a pre- 

“dominância de um ou de outro fator. No salário por unidade de 
hat ra, por xemplo, a duração do trabalho é elemento secundário, 

E Entre as vantagens da retribuição por peça citam-se: faz 
ia aumentar a produção; diminui a necessidade de uma fiscaliza- 
y j q 2 intensiva, reduzindo os gastos do empregador com o pessoal; 
7 é modo natural de distinção entre os bons e os maus trabalha. 


Fera 
+ E | É 
rad 


Ep 
' 
Na 





dr T11 


=» 
a 





fá 
b 
ad x ca, 
h | y 
caes 


AM 
“A 
E 4 
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dores; torna mais preciso o cálculo de cada produto e da pro: 


“ dução em geral. 
gm incon convenientes podem ser referidos. Induz o ope- 
e Fário a produzir mais do que normalmente seria capaz, prejudi. 
“cando-lhe a saúde Inconven: ç E RE SDaDE 


Sig 


sb ico sôbre duração do trabalho. Determina a bai. 
tio de qualidade da produção. Torna mais difícil e custo- 
rasa ind cep da remuneração por motivos 
a “sp | Rs espacidade do operário. A maior desvan- 

7? Por unidade de obra decorre da possibilidade 
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remuneração é 


substituição só 


foi bem esclarecida por DORVAL LACERD 
sível a substituição em se tr 
(8). De fato e de direito a 
são duas cousas inseparáveis”. 
o direito de exigir ambas 


a substituição. 


gindo, porém, a 


do — GARANTIA DI] 


DOS PAGOS POR PEÇA. Os que trabalham por peça sob as 
ordens imediata 
to à percepção di 


tos trabalhadore: 


simples fato d 


rativo o preceito legal sôbre salário minimo, defender ponto do 


vista contrário seria negar a validade do preceito jurídico do 


tratamento igual 


lei de ordem pública. al E” 
A Carta do Trabalho da Itália (declaração XIV) dispõe 


que a retribuição por unidade de obra de 


e 


(8) DORVAL LACERDA 
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- IMPESS OALIDADE DO TRABALH 
— gums autores como SANSEVERINO 
“um trabalhador por outro, 


o fito principal do contrato é 
a qualidade e a quantidade d 


se faça substituir. É claro, 


marcadamente intelectual, caso em que os atr 
contrato assumem importância 


O no: 


O caráter pessoal da prestação é salientado pelo à 


me! dra a 
” E 
PRE | É [= je ” 
il o = EM , 
| qn | o, 


ã m a ja 
CEA Eh [é 
i sa, a 7h 4 | 
Ê a» Me ES = RR p= a 
EPT MADPEg asi Da a ami 1a 
tas nrad. ES, ic. 
e a o E E | | al se oq ul ; 
s 1 , “e ' 4 ao bege, | 
mo. sm e a Ad | " Ea 
ko Po ] a 4 - E ] ' A d h : O: , ; | | Ê 
Mg ' o a Re = = “Es dra ES na | 
| bedi ; mesas. o — Est 
or 4 | * P“ireberia PRRRE 2 css 
É E E E Ar PA |) 
, a 














assunto d-= im E = he ; “ th y 
léTece Certas “O nsidera. ! 







O PAGO POR OBRA. AI. 
Di admitem a substituição de 
sem violação contratual, quando a 
unidade de obra. Argumentam: se 
j resultado do trabalho, garantida 
este, nada impede que 0 operário 
anda diz SANSEVERINO, que a 
no caso de não se tratar de trabalho 
ibutos pessoais do 
nosso vêr a situação 
À, que só acha plau- 
atando de trabalhador a domicílio 


subordinação e a prestação pesssoal 
C 


“ahe, portanto, ao empregador 
ficando ao seu arbítrio tolerar ou não 







acertada por 












é possível] 





capital, Ao 


Us efeitos jurídicos desta seriam relevantes, fu- 


so estudo, considerá-los. 
, SALÁRIO MÍNIMO VITAL AOS EMPREGA. 


do empregador deverão estar protegidos quan 
(e um salário minimo. Não seria justo que cer 
pudessem receber menos que o mínimo pela 


erem retribuidos por obra. Além de ser impe 


para sujeitos idênticos e admitir a fraude a uma 


ve ser determinada de 


Trabalho — 1939-186. 


ato Individual de cur: 


— O Contr rtigo 456, único da 
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endente 06 p | eça, € sim mi | 


fim se O ga caso de inadimplemento), a 
é claro. * ando ele ultrapassar, em 


ura qu Ea o 
ml, a quantidade minima 






pr. Ent 
di MR | Mito ae 


ces 

Seg 

LE 
7a 

r + 





! h | 1 do] 





salário fixado (9) 
Quim não é 8 orien 
40). Se o trabalho por € 


operario, apezar de trabalha 
das por cnusa de defeitos com 
ária rima ou de qualquer €1 
osso | | erá direito ao 
cegador, o trabalhador terá | 
cx so nã ha sido previsto, terá direito 
r unidade de obra, e caso não tenha sido P 
salário mínimo por tempo estabelecido para trabalhadores 
análogos na indústria ou atividade respectiva (10). KROTOS. 
CHIN considera tal norma consequencia do princípio que os 
riscos do trabalho, no ponto de vista economico, pertencem ao 
empregador (11). 
O salário por unidade de obra deverá ser fixado de modo 


a permitir que o operário atinja ou ultrapassc o minimo legal. 


tação da lei espanhola de 1944 (artigo 
bra não der O rendimento devido ao 
| r com diligência € técnica adequa- 
provados dos instrumentos, da 
rcunstância que dependa do 
salário total previsto 








regular e normalmente, mas com o intuito de ser evitada a bur: 
la à lei, pode ser fixado o minimo independente da produção 





| (9) ESbre o assunto: D'OVIDIO — Le Legel Speclali del Salario — HM5 — 
tiram e RE DOrO — 47; BORTOLOTTO — Diritto de Lavoro — 
ERGOLESI — LI cit. — 260...: Trattato di Diritto del Lavoro — BOR- 

1 SANSEVERIN 1-1009-277...; GRECO — II Contratto di Lavoro — 1939. 
7 Se a Serena am COrDo di Diritto del Lavoro — 1938-138 “ Jurispru- 
O de tareta em O umano rário um salário diário para substituir 
São, terá que pagar o salário údade de queda ou anormalidade de produ- 
ma eventualidade — JCJ, 24 o pa o por tarefa, sempre que ocorrer 
mental de Derecho rr E é: HERNAINZ MARQUEZ — Tratado Ele- 
— AM) KROTOsSCHIN a pci AMOROS — Derecho de Clase — 1940-177; 

dera vár s fl tuciones de Derecho del Trabajo — 1-1947-351, 
Principalmente em Kasktel — Narenh a Heck 


2 
Cast 
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Configura-se o salário coletivo quando um 
balhadores é considerado como unidade em 11 
pregador, que Paga à retribuição tendo em via 
do resultado. Seguindo a lição de SANSEVER 


Brupo de tra. 
Ação a certo em 
ta um determina. 
ds dd ati INO podem ocor. 
rer duas hipóteses: | — O conjunto de operários trata direta. 
mente com o credor de trabalho, e a Êste se vincula sem inte 
mediação (“cottimo colletivo subordinato ou contratto per É 
Res Jd] —. O BTupo trata com um intermediário — Pio 
cottimista ou cappo squadra” organizador do conjunto, EA 
quem o credor de trabalho se dirigiu (“cottimo colletivo auto. 
nomo”). Na primeira hipótese o contrato individual de trabalho 
existe entre o credor de trabalho e cada um dos trabalhadores 
do grupo, inclusive, eventualmente, o seu chefe. Já na segunda 
hã que distinguir: A) — A empresa estará vinculada ao “cappo. 


coltimista por contrato d, trabalho, ee houver subordinação: 





se não, SC O trabalho foi autonomo, O contrato sera de sub-em: 
preitada; B) — Para o “Cappo-cotlimista ” converge um feixe 
de relações individuais d trabalho subordinado, relativas a ca: 
da um dos trabalhadores p gos por unidade de obra (14), 

O salário coletivo é dividido pelos elementos do grupo se: 
gundo coeficientes prêviamente determinados (15). Na Lspa- 
nha tal modalidade de r lribuição — por “unidad de medida” 


(12) PICARD — Le Salulre et ses Compléments — 1529-39 SE da 22 
(9) Na Itália as tarifas são comumente estipuladas em contro 
€ achamos excelente q ideia de submeté-las a um periodo NISTO DE MORAIS 
hs 4 BI — Diritto Corporativo e Diritto de Lavoro, citado po Va — 116... KRO. 
2 FILHO — Revista do Trabalho — 1943-7; BOTIJA — obr. cit | 
PSEIN — obr. cit. — 345. | PERGOLESI 
(14) SANSEVERINO — obr. cit. — 137; Trattato — BORSI e PE 
(15) BALLELA — obr. cit. — 265. 
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de capatazia 
grícolas, como roçagens, 
ar quando se trata de tal 

à regra de que a forma 
“ do contrato, não tem força para 
| mo unidade varios tra- 


vo. um 

hos de eStiVA, 
atividades y 
ara se verific 





se atender 


considerar € 
torna o salário for 


transfigur á-lo. 
' pbalhadores para º 
malmente coletivo. mas não 
tos simultâneamnte celebrados € 


fim de execução da obra, 
altera a estrutura 
om U empregador (que tanto po 


dos varios contra- 


TE CU 4 17 1 É mi) | Fá 

de ser 0 principal, como o intermediario. m so (1i 
- AP ata [NELE C! E | OE Os 

A legislação mexicana ao « tabelece! tipos 4 ntral 

| | | 

| É Pa =. 
de trabalho quanto a sua duração, coloca q | ntrato 
' | : : L ni 7 
por tempo indeterminado e por obra detei | chamado 


contrato “a precio alzado” (TRUEBA URBINA Ley Federal 


del Trabajo reformada artigo 24, HI e de com 
trato determina o pagamento do salario p» sado”, se 
gundo os comentaristas AMOROS det | COMO 
aquela estipulada para feitura de uma obro nara meral 
mente até sua terminação (18). Esta naramen 
to, na verdade, e mais frequi nte nm | rem da, 
quando o executor dá os materiais e | de <luisi 


| Li 
| ate a entrega, sem depender nem fica | princi 


pal (configura-se [E “contrato de obra | iria 
a fi om Eos 
2616 e 2617 do Código Civil M 

| “Quando O executor põe apena: 
Mividiade pessoal, sem dar os mater; 
a direção do dono da obra 


Dn 


qo ALARCON y E 
4] | HORCAS — Códi 
ea Vêr MOSSF' = co mie - Eo del Trabajo ns 1-1027-1 a fes 
no ORLANDO GOMES as odtsiatiomn Dnuiatiriat 2 — Consul- 
ajuste o = br cdt.im . A Direito Brasileiro — 1047. 
ka P “e wma conta, — Xpressão “Precio alzado” Pt signi- 


CXICaNO 


à SOTVICI TEM pal 11H 
ais, Ti aliz nd trabalho sob 


configura É Um contrato de traba:- 
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eli, [BOA 
| x mm Dq Re xa 
a "MN L | ' 
ce ty a 


- 
” 
Ed 


« Claro am Es 
go 87 da lei 


E. .  *-FeMUnCração global (19) 
embora a retribuição seja determinada em relação 


deverá ser paga periódicamente nos têrmos do arti 



















No intuito de mais esclarecer 0 a 
plo. Uma pessõa contrata outra para levantar um muro. « 

acôrdo com suas instruções e sob sua fiscalização Pa o 
cução da obra fornece os materiais, Se q devédor do t 1 
fôr remunerado por metro do muro em construção, o mai = 
estipulado por unidade de obra. Se a retribuição foi Efe 5 
em relação a todo o muro, trata-se de salário a “precio de 
que deverá ser inteiramente pago ao ser completada a exec Ê | 
da obra estipulada. A hipótese é frequente em construçõ E 
vês do usual sistema de sub-empreitadas. O 


ssunto daremos um exem. 





| 
ad id 
q 


“z o — QUESTÕES RELEVANTES EM RELAÇÃO AO SALÁRIO POR 
PEÇA. A MODALIDADE DA RETRIBUIÇÃO E A NATURE 

ZA JURÍDICA DO CONTRATO A QUE CORRESPONDE Ax 

tes de finalizarmos o estudo que estamos fazendo do ebicio = 

peça iremos abordar, como bem merecem, duas questões a 

ele relacionadas, e de grande importância jurídica. 4 
A primeira é de saber se a modalidade do salário podera 
caracterizar este ou aquêle contrato, A dúvida, segundo opinião 


unânime dos que têm abordado o problema, foi esclarecida por 


“a LOTMAR (20). 


SANSEVERINO diz que enquanto o trabalho pode ser fun- 
damentalmente dividido em trabalho autônomo e trabalho subor- 
fá dinado, o que dá lugar a dois tipos distintos de contrato de tras 
balho, o salário se distingue fundamentalmente em salário por 
tempo e salário por obra, dando lugar, igualmente, a dois tipos 













e 

(19) CUEVA — obr. cit. — 545. | 

22) KROTOSCHIN porém, obr. cit. — 352, afirma que LOTMAR 

Re sóbre a transformação do contrato de trabalho em de 
ido da existência da retribuição por obra. 
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| exclusiva do salá- 
o. idade exetu o 
o ontrato de trabalho para 


rel Eid = has e A 
O patieurar O € 


a sd 
| Eai E é 


= 
cal 
















) ER ai E LA 4 LL) 


pel mto gi : é LOTMAR € ça rã não 
Idade percebtoo + “vmeracão por tempo ao 
el, “em cada caso, e idade de fx ao traba. 
subordinado 6 O esta última modalidade de re- | 
jomo, provém s E contratos distintos: O de tra- ' 
ncração é pertinente do a retribuição, juntamente com 
| lho e o de empreitada do contrato de trabalho, este, como 
o de cfeito principal não poderá ser transtornado como 
= bi O ão sívcssem sido invertidos. Assm, a es- 
ES os age Eis por uuidade de obra, como bem sahenta 
prnos VERINO, atenua, quanto muito, 
comando e o risco do empregador (22). 
da relação de trabalho subordinado sc tornam menos eviden: 
tes, até completa anulação, à medida que o contrato de trabalho 
vai £e esvaindo. Enfim: d retribuição por unidade de obra 
pode tornar o contrato de trabalho menos nítido, mas não o 
faz perecer, necessariamente. 
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E' possível também distinguir a remuneração da emprei 
tada do salário por unidade de obra. Na empren da. o resul. 
lado do trabalho é a finalidade nuclear do contreto: no. ontrato 
de trabalho é a prestação do trabalhador. e « alário poi e 


dade de obra constitui por umi: 
da ENEM Consimi apenas a forma da qual se reveste. E 


| dá. E reneira que isto se dé. já que na emprei 
tada ed d traba 0 eali ] É MIpEC! 
isa, ini a realizado com plena autonomia, e O principal | 
Visa, unicamente, q O em apos | 
Sto Ca obra em si (93). ada ao 
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eo | E | 
e O empreiteiro figo. on! fade | 
perl eição técnica a que se obriga, a outra | 
ai E oumprimeiro da obrigação que lhe incumhe CM 

ota ador RR maço; remunerado por obra, não Doda E s. 
essa total excusa”. (24). Se o operário agiu sem dolo om 
culp O rerá ser ibaido ta proporção do que já produziu. 
— Caso contrário, o empregador poderá descontar do salário o va- 
lor do prejuizo causado pelo trabalhador. No caso de imperi- 
cia comprovada ou de desidia poderá até dispensá-lo por justa 


causa. 














"58 — O RISCO A QUE O EMPREGADO ESTA” SUJEITO QUANDO 
PAGO POR UNIDADE PRODUZIDA. 





A segunda questão de 


: importância jurídica a ser examinada é a de se o risco pode ou 
e não ficar, pelo menos em parte, a cargo do empregado retri- 
buido por unidade de obra, LITALA. ao abordar a questão 

ai nota que, muitas vêzes, o trabalho, mesmo remunerado por obra 


ou por tarefa, não dá a ar a um resultado concreto, mas 9 risco 
deve ser sempre suportado pelo empregador (25). Realmente 
no caso, o contrato de trabalho não admite outra solução. 
Existindo a relação d; trabalho subordin ido, o salário por 
unidade de obra não implica na transferên: ja, total ou parcial, 
do risco da emprêsa para o e pregado. Alguns autores, como 
SANSEVERINO. admitem apenas ter o empregado de compar- 
tilhar, quantitativa t quali ituivamente, do TISCO merente do TO- 
sultado imediato do trabalho. ou seja de seu rendimento. Não 
Se trata, portanto, de parti: ipação no risco do negócio, e sim, 
tão sómente, de risco próprio e restrito decorrente da forma de 
salário. Por isto SANSEVERINO admite que o operário, em 
tal caso suporta, de fato e com exclusividade, os riscos decor 


rentes da impossibilidade e da dificuldade (26). 





99 — SALÁRIO MI XTO. 
SALÁRIO POR TAREFA (“cottimo misto”, “a a po 
“tarea” etc...) — Pode ser considerado como o tipo repre 
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FILHO (30). 
À consequência jurídica mais importan! 
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tratual não estará obrigado a trabalhar até 
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em conta, entre 
08 trabalhadores por uni 
mos ocasião de registrar (32). 


00 — SALÁRIO COM PREMIO OU 
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“premium” ete 
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“bonus system”, 
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condicionada O operário. Visa, em 
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clusivamente do resultado do sé L esforço, Não E de se confun- 
dir tal espe je di salário com a parti pi 


Cão HOS luci ra porque 
nesta, alem da atividade | 


EP SS) 


oal do empregado, intervêm outros 
fatores como a capacidade dos direitos da empresa e as condi. 
ções do mercado (33), 


(Juase tóda: 


ples ou complexas 


as formas de salário com prêmio, sejam sim 

(sistemas), visam principalmente a obtenção 
de um máximo de produção mediante o estímulo representado 
pela concessão de maior salário. Trata-se de compensar o vem 
rario pela melhora que obtém na quantidade ou na qualidade 


 GRONDA 
(31) AMOROS — obr. cit -178: CABANELLAS — obr. cit..375, 
— obr. cit, 169. | e 
(32) Portaria SCM de 15 de julho — 1940 — Vêr cai 
oa | ALLELA — obr. cit, — 264; LI- 
" (33) Definições do salário pncta aaa LEA o = 1.908, ON 
DO TALA — obr. cit. -239; BARASSI — Diritt 
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qe ING PAES 
Entre nós, os prémios são ! 
emprêsas de seguro € capitalização, 
de publicidade, e acompanhados de see 
sempre, como todos os prêmios, estimular a pros ação. | 
Os prêmios são proporcionais ou progressivos (OVIEDO), 
e limitados ou ilimitados (ALARCON). 
cedidos quando o salário é estipulado por obra 
terminada quantia por cada unidade excedente d: 
tipulado- ou o “quantum aumenta progressivari nte. de acor: 


do com a quantidade extraordinária de peças produzidas. Em 


(si raimente sao con 
(dy se fixa de 


numero cas: 





relação os beneficiários, os salários com premio L dem Sel 
indivuluais Ê coletivos. Êetes sa configuram O ando cont edidos 
a um grupo de trabalhadores, cujas funções, interdependentes 
ou correlacionadas, são necessárias à exe: ução de 1 rifa comum. 


d esta altura fazemos um es larecimento. Tai modalida 
E de pagamento podem ser parcelas salariais. No Brasil po- 
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% um Ria racional de retribuição. E” Ma io | 
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lal — Xv-232 e LT-047-64, ou vão “S incorpora: Ts 

: pe + ns 1.05, 











O JURÍDICO DO sALÂNIO 165 
RR aa que 6 prêmios integrom o relário, Lasso mecmetrto 
a estipulação expressa ou tácita. Não existindo primeira, nã 
se desenhando a segunda, os prêmios derivam de bordado ET 
tronal. Muitas vezes originam-se de ato unilater | d a 
nhado do ânimo do empregador em pagá-los habitunlmente En- 
fim, quanto à espécie, é de se aplicar os mesmos principios ju- 
rídicos que serão melhor examinados quando estudarmos a = 
tureza juridica das gratificações, Ver-se a, conforme o caso E. 
omissão contratual, se o ato original de libe | Bi 
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a do por FREDERICK W. TAYLOR 
a qua obra publicada por volta de 1890. O 
ado E TAYLOR é por muitos denominado como método por 


Wiferencial. Parte da economia da mão de obra. O cal- 
“duterer ao. “4 
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DO O a não é estabelecido sobre um tempo-base, e sim 
qq rr Q sistema de TAYLOR possibilita a apro- 
DR or âm salários de operários de distinta capacidade, 
porquê aquéle que ganha menos tem mais tempo à sua disposi 
ção. As bonificações adicionais aumentam na proporção que 
cresce a velocidade de execução dos trabalhos 
principalmente a aceleração da produção, e udota o pa gamen- 
to de prêmios progressivos, mas sujeitos a um limite determi 


nado. Tal método ou plano, como é fa |U de perceber, beneh.- 





O «istema visa 


cia considerâvelmente os operários rápidos e afasta os lentos, 
de modo que, com sua apl ação, a empresa poderá manter um 
mivel elevado de produção com pessoal relativamente reduzido, 
À aplicação generalizada do sistema poderá ocasionar o desem- 
prêgo e prejudicar a saúde dos trabalhadores. PAUL PIC con 
eidera o plano TAYLOR como uma forma prática do operário 
obter o máximo de rendimento uuml, com meno! esfórco e em 
menos tempo (39), 
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não atinge o indice MS” | 
baixa proporcional. Configurar-se-1a 
de um salário regressivo ( 42). 


e o salário tanto 
«er reduzido. A 





na verdade a existência 


62 — QUANTO À NATUREZA DO PAG ARANHU E 
SALÁRIO EM DINHEIRO. O operário não celebra bom 1 
empregador contrato de sociedade. Concorre com sua orção 
trabalho a qual deve ser compensada com capital da empresa, 
E” absolutamente necessário que o pagamento do salario seja 
feito, pelo menos parcialmente, em dinheiro. Assim o exigem 
tôdas as legislações, e muitas obrigam o pagamento integral 
em moeda. Embora o assunto, como é fácil de perceber, per- 
tença mais ao capitulo da proteção efetiva ao salário. e adqui 
ra relevo em relação à retribuição minima legal, está 
agora, rápidos comentários. 





a sugerir, 


4 Não teria bastado que a lei determin. 
“a Este vocábulo tem conceito 
E va ERR dação estabelece que a “Prestação em espécie 
oa E Paga em moeda corrente do pais. 

dispositivo é sofrível, 
não é aconselhável, 


Asse O pagamento em 


muito amplo. O artigo 
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E 
3 — PAGAMENTO EM PROMISSÓRIAS E CHEQUES. O pagar 
— mento por promissórias ou cheques (admitido | A! e leg 
ia EN “o imitido por certas Jegis- 

lações como a argentina) é inteiramente desaconselhável. Não 
o poderia, em certos casos, tornar o pagamento problemático 
indo de encontro às normas protetoras do salário que disp SOR 
sobre quando e onde deve ser pago. Sendo que, além do mais 
faria o empregado indiretamente sujeitar-se ao risco € Pi 
ameaçado de não poder transformar o titulo ou o cheque em 
dinheiro sonante. 
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DM ERANCEIRA. À lei brasicio cen 
IRANGEIRA. À l asneira merece outro reparo. O ar- 

tigo 463, já citado, apenas ordena que o pagamento se faça 

em moeda corrente do pais. Assim dispondo nada impede que 

o salário seja estipulado em moeda estrangeira É se isto acon- 

tecer o valor do salário dependerá das oscilações de câmbio, 
baixando ou subindo de acôrdo com a cotação do dia para 

a moeda contratual. E evidente, por consequência, que o 
“quantum” da remuneração diminuirá ou aumentara por cir- 
cunstâncias alheias ao contrato, para o que não há justificativa, 
Dar-seiia a redutibilidade do salário, sem que fôsse possivel 
responsabilizar o empregador pela diferença porventura verifi- 

cada porquê a variabilidade decorreria de cláusula contratual 
legal. | 

E' tão importante que, pelo menos, parte do salário seja | 

| com nulidade T 








constituida em moeda corrente que a lei fulmina 





TT p= ; 
(43) Vêr também Izquierdo — Deberes del Empregador frente 
do — 1939-154. 


y CamScanner 





e! a % í ! 
TI H JL). ] 
1 Ja O E, Mo 
E] 
Das 


da “não era pe 
| troca ainda náal 
s de hoje em dia. 
O ajas E pa E icimumento compreensi. 
ban! E” % di . constatar o fato quando veria Ê 
“hoje. P9? em natureza € justamente k 
qualme! ta E atividades menos industrial;. 
e maio “ento exercício não ex. 
atividades mais simples cu) 


pa euro “a 


























e assalariados e na. 













bg: fi = nd RE k 
mtos cujas ni ) E eo dom: sLICO. No primeiro 


cítimo, = st 
com á pao E e o sustento da tripulação constitua par 
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66 — CARACTERIZAÇÃO DAS UTILIDADES COMO REMUNERA 


ÇÃO, A caracterização da utilidade fornecida remunera: 
ção depende, como já fizemos notar, de estipulação tácita ou 
expressa (45). A gratuidade da prestação em natureza poderá 
r anulada pela consensualidade onerosa O uso como fonte 
(HM) Várias opiniões 
| 5 F 
Obre o salário em natureza em AGEO Contratos 
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o — 1040-709 
(45) Vêr Tratatto de BORSI e PERGOLES! — I. dll 
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do a utilidade é fornecida pelo cervi 


tra-prestacao (df 
EA 


67 — ESPÉCIES DE UTILIDADES REMUNERATIVAS 
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a condições o pagamento em naturcza acoberta frau- 


o. e pode converter a contraprestação em resultado 
speed A E “de transação muitas vezes leonina. Constitui medi da 
E uuvável do empregador fazer reverter em beneficio dos pró- 
prios trabalhadores quaisquer lucros porventura obtidos com q 
fornecimento de ntilidades (vêr Código Civil — art. 1.063). 


& — FIXAÇÃO DO VALOR DAS UTILIDADES, DETERMINA. 

ÇÃO CONTRATUAL E JUDICIAL. A questão da determinação 

do valor das utilidades adquire importância quando se trata de 

pagar férias, aviso-prévio, indenizações, de calcular o salário 

para efeito previdencial, etc. .., € quando o contrato é omisso 

a respeito, assim como a lei. Ocorrendo a lipotese há que ser 

feita a determinação por arbitramento, o que, alias, a nossa lei | 

tarligo 460 da Consolidação |) preve quando salamo não foi 
estipulado ou quando seu valor é incerto 

Em se tratando de utilidades, quer nos par o “quantum” 
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deverá ser determinado judicialmente, o qui lefendido por OR 
LANDO GOMEZ e IZQUERDO (obr. cit. — pág. 153). Esta ma- 
neira e superior ão próprio arbitramento feit: pelas partes con: 
tratantes como prevé o Decreto-lei 65, de 1412 937 porquê a de 
terminação do valor das utilidades pelas Juntas de Con: ração e 
Julgamento ,até com auxílio pericial, será sempre mais atual e ob- 
jetivo (48). Sendo O arbitramento partudari | torna-se irreal se 
não fôr constantemente alterado, e mesmo passível de nulidade 









le 
E ti tAm obr. cit — 167; PERGOLESI nN Contrato d'lm- 
ato E mober o MEQUIERDO — obr. cit.-186; BOTIJA — obr. cit. 101; 
(48) N . ba PERGOLESI I-911 
láriamente titia o o Pegião — T.S S. — XIV-257 — Aplica-se subs- 
lado, nem chegado a artigo | 218 do Código Civil: “Não se tendo es- 
não A acórdo as partes, fixar.se-á por arbitramento a Te- 
Costume do lugar, o tempo de serviço e sua qualidade”. 
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() CIO) , P Fr 1 Chi | 1 | | : UH Hari E d 1 1 | LO paro 
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lação contratual (artiro 14 | q, 1 Isto posto, sómente quando hã 
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F TI : [.F=-1.327: Idem [SS-X1I-72:, TRI-£* 


(40) €C. G. 9 J.I.N 
Região L-T. — 1945-178 E a =: 

(90) TRT 81 Região TSS.XV-85; LT-1945-160 tT 5* Região — TSS- 
AVI-d4., 
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Jamentares. Quando a casa tiver o res] 
ver em condições de uso | 56), aphi ando-se no tocante à mate- 
Tia, subsidiáriamente, as dis sposiç ões do Ui ligo Civil sobre lo- 
cação, as leis especiais, às dos códigos di de « regulamen- 
tos municipais. | 
| 
(85) KROTOSCHIN — obr. cit.-972; BOTIJA El Contrato de Trabajo — 


a e — obr. cit -Z78 
casas deverão ad “sogro O artigo 52 da lei espa hola determina que 
Huguel deve ser eridersoça or às exigências da moral e G higiene | À 
egal dio capital, dada es moderação, o vasante Pp ra pe o dl 
Da E Cs 6 Do caso 3 Turco Jogo, a 

| portaria SCM-221 de em 6 por Penta os juro | 

ocanned b e pelo artigo 169 da C. Re. etigo 9º, to o da e eai et. 
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a E e E a “Tr pe 7 Er E dem O cafro ai — La Fi 
logo cipa aee da ld. Há q º distinguir duas situarD e. 
a ., É! é = 4 = - ] 4 o a : EE nl 
O Debiis é utítizado por uma é tod 
np cedbodê aiiadh apre D mil pets ui , por | o família aa E y + É ra AE x 
a mas E | 5 | p= “ui vários 
embros trabalhando para o dono do imóvel, isto é o ev 
O pá) Vel, isto é o emnre 


a 


FT ni 
m ando ua | si ma nm 
1) 
= | 4 
ud . 


EE. , Lai 
en o + fo O prédio é usado por vários operários que não 
“têm laço de parentesco entre si. Na primeira hipótese o des 
conto deve recair sôbre a remuneração do chefe da família, des- 
de que os outros membros sejam dependentes daquêle (57). 
Caso contrário, o valor da habilitação deve ser dividido propor- 
cionalmente entre os vários ocupantes do imóvel. Ocorrendo a 
segunda hipótese deve-se proceder de idêntica maneira, mas os 


descontos no salário de cada operário devem somar o total equi- 


4 


















valente ao valor da utilidade prestada coletivamente. 





Não havendo determinação legal ou contratual como deve 
ser calculado o valor da utilidade habitação? 

Algumas legislações, como a argentina dispõe que o prê 
ço deve ser calculado de acórdo com as condições locais. Ão 
nosso ver, como já afirmamos, a prestação útil não pode ser ob- 
jeto de renda imobiliária. Assim sendo, o valor da habitação 


deve corresponder à compensaça:( 


normal do capital aplicado 
pelo empregador na construção do imóvel. Enfim, o salário não 
Se deve converter em instrumento de transação hu rativa (99). 
como se o contrato de locação pre dial fósse o prime pal, e não 
o de trabalho 

PERGOLESI propõe: Se a prestações são “im natura” 


o lucro resultante da média do seu valor deve ser dividido en- 


| 


tre as partes proporcion mente, segundo os casos, e em relação 
com a maior ou menor vantagem de cada uma delas (Obr. cit. 
pág. 18) Ve-se clarami nte que somente o arbitramento pelos 
tribunais de trabalho poderá tornar a estimativa menos imper- 


feita quando houver omissão legal ou contratual. 





O 3. E. P.T. —- LT — 1941-409 
| (58) LITALA — obr. cit -50, MARTINEZ e MARTINEZ — El Contrato de 
Trabajo — 1945-230; PIPIA, citado por PERGOLESI, obr. cit..78. — Vêr nota 56. 
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RR º arrendamento da rescisão do contrato de trabalho, seu início 
A as rr  oolncidirão com o do contrato, e o prêço do arrendamento deve 
o z e sem que possa ge O usual na comarca (ALVAREZ AL- 
A ; o “ut jp q ” | — Legislação sóbre a “Fundação da Casa 

E é decreto- e 1/W/M6; idem 9.621 de 21/VII-946; idem 9 11 





[ id 


a Rr E Vêr ainda portaria CTN. 35 de 6/VII/943 sôbre 
sa gr dá abono o ada de casa ou do valor locativo da casa 
emprêsa, para efeito de desconto para o seguro social 


Scanmed by CamScanner 


| £o único. “a 
RR. nós, através dos decretos.lei 7.249 de 16/1, 
— e 8.617 de 10/146/, 16/1/45 





ti 
“ 
a E s = 
d A e [a 
ER o, an g E a 


E 1 









79 — TRANSPORTE. QUANDO CONSTITUI OU NÃO PARCELA 
RETRIBUTIVA. Via de regra não constitui retribuição ao PE. 
balho prestado porquê as despêsas decorrentes do transporte 
correm por conta do empregado, e como tal foram conside 





das quando esupulado o salário, ou porquê o transporte é for- 
prado pela empresa por sua própria conveniência, sendo ne- 
cessario para execução do trabalho contratado. Há casos, con- 
tudo. em que o transporte se torna utilidade. e como tal e com 
siderado expressa ou tâcitamente. Várias situações em relação 
ão transporte constituem também assunto pertinente ao capitulo 


sobre alteração do salário, mas é de ressalta! aqui que nos casos 


de deslocamentos dos operários por ordem do empregador, 
r não e salário | Oh] (Quando são 


O 


transporte que este oferec: 


pagas so trabalhado: quantias pa al que atenda AS despésas tor 
las ordens recebidas, configura-se a exis 


çadas decorrentes 
chamado de ajuda de custo 


tencia de ressarcimenti omumentli 
de ter | não ( ter retributivo (01) 


ou diária, que pod 


(60) DORVAL LACERDA 1.170" PREAU Le Contrat du Tra- 
vail — 63; VASCO DE ANLIH Hei cão em forma de utilidades” 


— parecer — LI.945.114 
a E Ft | | | Ê A 


eclal A nossa lel prevê 


(61) Vêr o exame do | EA 
obrigação do empregador em co! com espe de transporte quando 
: - | "E T- - Et ] | “a + J À 

O empregado ú deslo« Ta | à ai | Jau H TH to Unico, = ai 
510). Aliás é opinião aceita unive ente que em se tratando de empregado 
| trabali fára déle, mesmo no estrangeiro, 


contratado no seu domicílio pa: | snif 
cabe ao empregador, uma vez rescli dido o contrato, fornecer do empregado 05 
esteja no mesmo 


| | domicilia sais, ou 
melos necessários para voltar ao lo domiciliar, « | H : 
no estrangeiro. — O caráter saiaria | do assim como de habitação, 


transporte | 
alimentação, vestuário e higiene (!), é aceito por nossa lei Sega p “sa 
da C L. T.) ao permitir o pagamento parcial do salário mínimo bento adia 
fornecimentos “in natura”. O meio de transporte necessário ao traba is e 
ser um mero instrumento ou equipamento, de propriedade mp paro (vêr 
da emprêsa, fato que não afeta a natureza do contrato, TST. RI.996 481 4 
Cc. L. T.-458, único). 
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É ser normalmente contratual - Assim entendido torna-se claro 
— “We Contratual a origem do salár: 
E lica em se dizer «ôme + “Mário, o que não im. 
co t *e dizer sómente Possa surgir da vontade livre dos 
Poirsiantes. À intervenção da lei no dominio privado d 
é necessária. Não vem de hoje: mas atualmente cresceu 





e aprofundou-se 
À liberdade dos contratar; | 


Nada mais licito que le | 

! Li A th É AT em Adi IA IS O 
| mais ou menos perfeita 
da vont: coletiva. saokbrenman! | É. 

| Vonl de Cosetiva br ponha SC US N ontades individuais 
Ainda mais juando, em nome de uma ieualdad E 
Je uma igualdade teorica, a ala. 
o a la | 

| “ma Hagrante desigualdade entre os 


tenção da F 1 e 
ntrato de trabalho injusto 


contratantes ia 
por descont: 

() dii | direito consubstanc jado na pes- 
BOM, € resulta tostável MEM do ms bre as contingen:- 
vas ECON! la lei, se as partes assim não o 
fizerem, ass: | trabalha um salário suficiente. 

À tese | contratual , encontra propício cam: 
ria salario, embora possa ser severa- 


po de atua: 
voca alé a iniciação da relação de 


mente criticacis 


emprego (| 
jurídico do que é contrato de 





(1 O assunto in porta 1? exame 
trabalho e do que é relação de emprêgo Sôbre a interferência da-lei para fazer 
à abalho consulte-se a obra recente de DURAND 

253. Entre nós 


nascer pseudos contratos de 1 
ju Travail-1947 — Paris-p ZM 


€ JAUSSAUD — Traité de Droit du 
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ameno o o der N 
fício da vontade atrofi 


atéria de salário é, em da de 
pessõa € se qualifica Pela 
dos fins visados, Trata. 
0 E cimica porquê tem Pot escôpo 
dores uma quantidade vital de salário, ao 
or 
Ds bah contratuais, abusivas e leoninas, 
tes imposto “q priori” aos contratantes por 
legal é 


aa | FR 











Ei) proteçã 























Por isto mesmo, é uma obriga. 
m direito irrenunciável dos 








um ineludive! dos empregadores eu 


E al do 

determinação lega a” 

babados «a Produz efeito automatico. À lei 
chamada livre € 


estitui à vontade das partes, que não podem fazer outra cousa 
substitui a orma imperativ 
homologá-la Pode-se afirmar que a norma imperativa 
sendo Er 


trinseca do contrato: comente se mdo defeso aos contratantes 
é amtri 


salário sobrepõe-se à 


atação. 


pactuarem coinculentemente ou além dela, mas sempre em sua 
direção, nunca em sentido contrário. Além da inderrogabilida- 

| | | 
de e da irrenunciabilidade, a norma que dá orizem ao salario 


a 1 j a 2) PE ET F + rr ] f rrii :) 
legal possui o atributo da retroatividade em primeiro grau (2). 


Muito se tem falado sobre a extensão do contrôle legal 
em matéria de salário. O problema tem sido discutido sob as» 
pectos abstratos e segundo ângulos concreto Fem-se defen- 
dido que a lei deve assegurar um salário justo ou seja uma 
remuneração ideal. Propugna-se pela imposição de um salário 


suficiente individual. Defende-se, ainda. 
ção de “salário” familiar. 


É À questão, na realidade. mais pertence à Economia Poli 
ca que ao Dj 
E | ireito do Trabalho. F' muito mais im portante nos 

spec | 
te A econômicos e políticos que nas suas face! 1S estrl- 
tam e Jurídicas EO). | j sj | | 2 
À intervenção legal. 


int 
tribr radio sa m Srferência na 


a Neces idade de fixa- 


em extensao e em 


le 

4 Dre va sobra Feemprêgo de bancários. Os 

temente da vontad empregado para « Os que M considerado haver a lei estabe- 

e do o eEador Por ela são beneficiados. independen- 

2) À ** = institu | 

E (3) Assim o cnidem: LITA “games de Derecho del Trabajo-1 

co "E di Diritto — Derecho Mexicano z Contratto di ter: ig 

: so Xa | z del | Lavoro- "1938-129: B el Trabajo- "1943-553; é; MARIO 
ja 0, ete BALLELA .. SANSEVERINO — 


a À — 
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mente econômica, mas cujo fim último é a pessõa do trabalhador. 
ela se manifesta mais ou menos condicionada às possibilidades 
“do meio. De um lado existe a tendência do “dirici | A 





ur e e ema 
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1 
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de condicioná-la aos fatôres econômicos. 
Não basta a Justificativa teórica de um 
rantir seu êxito de aplicação 
meios ao seu alcance possam 
sob pena de se tornar estéril 
dificuldade é da essência da 


princípio para ga- 
- É” necessário também que os 
garantir a atuação do princípio, 
ºU mesmo contraproducente. Esta 


“volução. E' finalidade do Direito 
tentar a harmonia. sempre precária, entre as 


aspirações huma- 
nas e as possibilidades materiais de satisfaze-las. 


03 — NOMENCLATURA. O característico 
é seu atributo quantitativo. 
segurar a trabalhadores um 
cias. Um salário em quan 


essencial do salário legal 
is normas imperativas procuram as- 
salário suficiente je suas existên.- 
idade necessária. mas não uma remu. 
neração qualitativa, isto é. aquela que sômente poderá ser esco- 
lhida por cada contrato de trabalho 
Na avaliação partidária do salário justo, entra como fonte 
| de determinação o critério subjetivo, Por isto mesmo, o salário 
Justo não podendo esta restrito a quantidades abstratas. não 
pode ser transposto para o direito positivo. O mesmo não se dá 
em relação à remuneração suficiente à vida do trabalhador. 
À suficiência pode ser avaliada. embora seja variável no tempo 
é NO espaço, já que depende de condições objetivas (5). 


CC 
(4) Veja-se BOTIJA —— salarios =1U44-10 — sobre o que denomina salários 
Políticos, estatais e administrativos 


CG) A propósito da aplicação prática do salário justo é interessante assina - 
BF O que dispõe a letra b do ie” *XVII do artigo da Constituição do México 
Sóbre “salário | munerador”, o qual é distinto. segundo MARIO DE LA CUEVA, 
do salário mínimo (obr cit.560 567...) 
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| % ad aque as quo restrito aquele que se destina, a] 









ae | É 5 satisfação das necessidades a “a | 


sa ivamente, & 8 ão sentido seria uma remuneração Mena À 
do assalariado nos cacão não estaria influenciada por ciregn. 
que mínima, cuja Não de trabalho e sim apenas direta | 
" fâncias estranhas à Pi abalhador. O salário suficiente | 
oaês vinculada à ss consagradas, pode, pois, ser Mínimo | 
para DO o familiar Êstes são especiais daquele outro 
qeégtrero 
Aos dois tipos O 
chamado salario pr of issional, ; | : icipalme: 
com fundamentos menos sólidos, Re E mente, con. | 
tingentes ou políticos. Nêste capítulo trataremos apenas do salã, 
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tados de salário legal podemos ajuntar q | 
ue implica na intervenção legal | 


rio minimo propriamente dito, embora, em virtude da natural 


conexão dos assuntos, abordaremos também a remuneração pro- 


fissional, à qual porém dedicaremos outro capitulo. 


84 — INTERVENÇÃO LEGAL PARA FIXAÇ ÃO DE SALÁRIOS 
MÍNIMOS VITAIS. HISTÓRICO. LEGISLAÇÃO INTERNA. 
CIONAL. A intervenção legal em matéria de salário não é uma 
novidade peculiar aos tempos de hoje. Esta intervenção, direta 
ou indireta, vem de há muito se manifestando, embora sem a 
intensidade exigida pelas condições atua) om caracteristicas 


inteiramente distintas. 


Je passamos de relan e as vistas sob! 1 desta Hi 


tervenção» havemos de constatar que, na ani ie e na idade 
média, as normas legais visavam determina 
enquanto que, nos tempos modernos 


sentido de assegurar 


a Inter qmge no 
e salarios mínimos. No nascado | lei inte r- 
vinha em benefício dos patrões No present;  taz em be sf 
cio dos trabalhadores e contra os poderes do SL tanto ul 
que, alguns, como OV IEDO a 

as medidas de | 


[ al tanto assim 
classificam O salario ' | 


Re. ninimo entre 
Proteção contra os abuens dos patrõe 
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| básica da diversidade dos indices minados. S; | 

sia E - nados. Sômente assim 
ni será possivel conseguir-se uma maior harmonia entre o direi 

| da pessõa trabalhadora subsistir, que é q priscigai : ireito 

lidades materiais de garantí-lo, que são fc * &S Possi bi- 

que não são de desprezar. — a 





A divisão do país em *onas econômicas é mais difiril nes 
«a E o o € mais difícil prin. 
cipaimente em paises não planificados e menos adiantados. P 
. n - o E a =" - ! A E: se 
isto muitas legislações procuram combinar o método da divisa 
ES sz r p E : E ; : | | ás né 
politica ou geográfica com o da divisão por zonas econômi 
asd. E Ed . + : j eso 
na medida das possibilidades nacionais e contornando as difi 
culdades surgidas em virtude da Inexistência de dados estatisti 


cos ou de sua insuficiência . 


113 — DESVANTAGENS DA IMPOSIÇÃO DE SALÁRIOS MÍNIMOS. 
À fixação de salários legais propriamente ditos apresenta van- 
tagens e desvantagens, mas, principalmente dificuldades. Estas, 

longe de afastarem a necessidade da determinação de salários 

suficientes, devem fortalecer o ânimo de satisfazê-la porquê é da 
essencia do homem não curvar ante as circunstâncias adver- 


sas se não as tem como justas, 
Tendo por base o que sóbre o assunto escreveram OVIEDO 


e SANDER, daremos a seguir um resumo das alegações favorá- 
veis ou não, comumente feitas, sôbre a intervenção legal. 
Não é possível, dentro dos quadros da economia o 
a 1. e " Pa = E - | rocura. 
subtrair o salário à influência da lei da oferta e gs ad 
e. : er Ai 7 oje em q 
afirmativa vale sob o ponto de vista teorico, go K E 
E - | e chama economia liberal. Nos 
não mais existe, a rigor, o que Se taStnE 
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x pur o, que importa no e rca a 
e dção miBiDO» vontade das partes, & 
E au pia ca ou de composição, 
pio omiá io desalojou a lei da ofe, 
lhe outorgava uma falsa 


po der que Com. 










mínimas de salário Provoca friy 
acordo com à realidade do Meio. 

Orrer, MAS O fato não pode um 
fica da intervenção teral e 


q del: HUO UU Maneira de 


El É. f 
ninação de tar! 


se não fôr feita de 

ão há dúvida que isto possa O 
SR | como desvant 
tica fevantad 


De 







agem espee 
d apenas atinge 


E F lj  h j A 2 ; 
nrLI DIO épti e LIL LL Cl Ongem. 


afinal, o e nunca O | 


| ] l TO, 
ser feita à determinação» * 
Os interêsses nacionais 5 
vezes, uma indústria. forçada 
ni À « & E 
: 7 abit da de concoTTel 
“aria impossibilita( ; o 
vais E. houvesse fIXAÇÃO de minimos, À 
congêneres de 
alegação tem alguma 
se» puZesse de lado a propria su 
garantir a vida econômica de indústrias art 


eram pre) 

) a 
n elevar o € usto dão tido de obra, 
Lã : 


udicados porque, muitas 


1 ml 
TO meri il CAL 


paises onde não i 
fazão de ser, mas não Sei lã CON ebly el que 
bsistência dos trabalhadores para 
Ca, Vém disto, 


] 


deve ser lembrado, com as devidas reservas, que a elevação dos 















salários acarreta o aumento das possibitid juisitivas do 
mercado interno, porquê os trabalhadores também são consu 
midores, Há que acrescentar uinda (UC ij 7 [414 | (1 de todos 
As FP mit bacia a j la e mê ” E - | 
Eos adotarem uma 1) gislação especial sob) TIO minimo 
[ £ i ro E e di E o À 
não acarretaria o desaparecimento da dec a alegada SAR 


porque as diferenças do custo dos 
tivos óbvios e estranhos 


produtos subsistiriam por mos 


aa : 
à MiCpAaCao, 
r P ; ni 
Na prática os indi. 


? > MU mos [, 
LM OS, 


ss Claro que esta ten 
minimos determinados são dem; 

não póde levantar « fe 
mal executada, É, afinal de 
relativo porque a pró) am 


| gas tendem a virarem ma 
lência se are nl lári 
acentua quando os salários 


ont À tadamente el, vados, portanto 
d Intervenção F LF 1 () À O de Ler sido 
Contas | | 4 ) 
13, O Jeriro alí cado e muito 
Contraoes 
j Miraçi O corrige normalmentes 
“o tem tundam 


Cientes el; 


| E, aa É 
TO Fequ. 


minaria do “mercado 
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que, sob determinadas « 
salárius minimos eleva 
mentando novos em td; 

preend : E] 
Dos imentos, 





À intervençã 
| a | 
São provocando a elevação do custo d 
"O GO custo da produ. 


ção afetaria, reduzindo, o poder aquisiti 
tirada JuLsiti 

alegação somente poderá Ser apreciad 
| PE EA LM ul 


108, OS quais podem até convert la 


medida legal porque “ dumento de E, 


r eles ar ma FI pod; r aquisitivo apes Tr da el - =” 
a Eai ACYacão do 


produtos que adquire 


No fundo. tal Cj Lis dao er al: 
| 


brio entre o salário nominal e o ro, 
? | q, €, porqui 
Alega se ainda ue q deter: ção de salários le - 
15 UCAIS ti 
de lado a Ne | | da 1] à: ] | = | E 
Fa O MAU À 1 lhador. 
estando em desacóôrd, | n nd , 
LI IIH MUTEIA dl salario 
(| arrumento i r, | | 
| f Mt J| 
parda que | ' fixa A 
salários mini | mica 
perior qua: : | eu pro 
prio nom bstrato, Na 
apre acção | | COMO 
O fato! ob] ral TI 
lhor maneira ho 
desvantapi | | para esa 
belo: PT 4 , | va | 
4 — VANTAGENS. À legal carecem de 
maiores esclare: ni! p | resumidas: produz a 
elevação do nível fisico, intelectu | e moral dos trabalhadores; 
lo operariado, melhorando seu pa- 
Ê 


aumenta o pode: 


drão de vida: acelera o desa] 


| b 
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alário do trabalhador pode. 


Custo das 


não dizer, leis 


naréi jimento de toda industria po 
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RIENTADORAS: Para uma fixa; 
AS 7 qintmos vitais devem ser le. 
jue passamos a env. 






salário” EH 
cincípios gerais 


lhador, e dos que dele 


a do traba | 
à defesa da pes- 


dida nec essária 


rã vida dos que 


lades econômicas « lo meio onde 


a subsistênci 
urna né 
e garanti 


trabalham aten. 


ds à rarticulori 


atos não produz necessá- 


m sobre 05 
fund Toe ntais ca 


A primazia do home ato 
| entre os principios 


ente luta inconcihiáve 


riam | | 
realidade. O suficiente pará os operários viverem deve ser ga- 
rantido acima de tudo porquê ce não, voltariamo nsiderar 
0 E ielho simples mercadoria, € OS trabalhador: ples má: 
quinas de produzir. 
B — Sob o ponto de vista jurídico, a interven | em ma- 
om q 


téria de salário é perfeitamente necessaria | 
própria natureza do contrato indi vidual do trab 


À lei de ordem pública, instrumento de a: | coletividade 


coa os males originados de uma situação desigual antes 
E a por uma licenciosa autonomia da vontade de um com 
tratante às expensas | | 

p de uma liberdade abstrata e obscura do ou 


tro, Este fenú 
0 
meno estã intimamente ligado aos efeitos desastro: 


50 da aceitação, 
sem limites Es | 
ta e da procura. humanos, da lei mecânica da ofer- 


ivenção do Estado ia dia 
vel da interferência em matéria econômica é indestacá 
tualismo falso porquê 


da lei 
| para c 
orngir os êrros « | 
| Ele | T Aa- 
fleonno. de um contra 
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ES" ráprie idea pone 
leve vir O menos papos mas não deixa 
ab ME tio, 
' E EU nei legislação sôbre u matéria deve ser maledvel e 
plástica para que possa acompanhar as mutações econômicas 
no tempo e no espaço. essencialmente dinâmica para manter 
a possibilidade de reajustes periódicos e de fixação mais obje 
tiva e circunscrita. 

A revisão periódica das tarifas salariais por molivos su 
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cixar de fa 










pervenientes encontra também sua justificativa na cláusula “re- 
bus sic stantibus” que, vinda dos romanos, hoje se generalizou 
Ora, se dentro do próprio campo contratual, civilmente falando 
modificações objetivas, alheias à vontade das partes, pod 

acarretar reajustamentos contraluais, maior razão existe para 
que a própria lei possib bilite variação quantitativa dos indic: 


minimos, inicialmente fixados, de modo a não ser traída sua h 
: nalidade. 
Por OULTO | Tati | ] lação LA l Vall PIT COmnta Es part 
cularidad: d | DM MN | eo dl MN ÇUI 1” Zonas 01 q TE 
] 
pura apro à A TH 
racão real 
[. — , je] am pt blu J ( 
prot Cão CLoM | | os ma 
| ) | a) 
mrentare | 4 Lo 
mente economi [4 procurar 
im [ InLl ! Wii 
(uo do tri 
f | E mM j TOO raca q 
fa Peti, 001) | | | 
| j 14 Cintia Ira da 
mais sc cmli 
a. I 
coli tn ida (ui 
ve. VITUICAO 
1] NH) ASI CONSTITA | 


IA — SALÁRIO MÍNIMO Vith | | | 
16 = AL AU | n | | | a | rj tratado de 
Po qdo: | am drtli | pras UM pa Ei 

DE 1934. Se bem : segeo uidar da criação 

wito tempo depois Ui 4 ata | 


Versalhes somen! 


mu de um sistema legal de sata: 
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